
Período Regencial – Parte 5 

Estrutura governamental e política 

O Poder Executivo na Regência herdara do 

Reino a estrutura existente para o corpo 

ministerial, com as alterações feitas pouco 

antes da Independência, ou logo após esta. 

Em 1808, quando da fuga para o Brasil, 

existiam somente 3 ministérios: do Reino 

(que cuidava do erário); da Marinha e 

Ultramar; e o da Guerra e Estrangeiros. 

Pelo decreto de 22 de abril de 1821 os 

negócios estrangeiros passaram a ser 

albergados na pasta do Reino, enquanto a 

pasta de Ultramar passara a ser o novo 

Ministério da Marinha; o mesmo decreto ainda criava a pasta da Fazenda, ampliando o total 

para 4: Reino e Estrangeiros, da Guerra, da Marinha e da Fazenda. 

O Ministério da Justiça foi criado em carta de lei de 23 de agosto daquele mesmo ano, 

desmembrado da pasta do Reino, ampliando o número de pastas para 5 - número que foi 

inicialmente mantido quando da Independência, em 1822, mudando-se o nome do Ministério 

do Reino para Império. Mas, já em 13 de novembro de 1823 desmembrava-se como setor 

autônomo o dos Estrangeiros da do Império. 

Seis, portanto, foram as pastas que compunham o governo durante as regências, que se 

sucederam em 13 gabinetes. 

O período guardou em seu bojo as sementes dos dois partidos que viriam a se suceder no 

poder durante o império: o Conservador, composto na maioria por magistrados, burocratas, 

grandes comerciantes de maioria lusa e proprietários rurais de estados como Bahia, Rio de 

Janeiro e Pernambuco - e o Liberal, formado sobretudo por alguns padres, a classe média 

urbana e proprietários de províncias como Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul. 

Essas duas correntes surgiram quando da primeira eleição para a escolha de um Regente, com 

duas candidaturas adversárias. Ao lado do Padre Feijó se juntaram os liberais exaltados e 

parte dos moderados; ao candidato Holanda Cavalcanti se juntaram parte dos moderados, os 

antigos restauradores aliados dos irmãos Andrada, tendo por líder Bernardo de Vasconcelos, 

de Minas Gerais. 

Os liberais conquistaram o governo com Feijó (1835–1837), enquanto os conservadores o 

sucederam com Araújo Lima (1837–1840), quando os liberais logram êxito com o Declaração 

da Maioridade. 

Cultura no período regencial 

Teve início no período regencial, por influência europeia, mas guardando elementos 

nacionalistas, o romantismo, que procurou criar uma literatura com figuras tipicamente 

brasileiras, tais como o índio. 

O "marco" inaugural do romantismo brasileiro pertence a Gonçalves de Magalhães com a 

publicação, em 1836, do livro de poemas Suspiros Poéticos e Saudades, no meio do período 

regencial. 

Magalhães produzia textos dramáticos, ao passo em que Martins Pena dedicou-se com maior 

ênfase no teatro de comédia de costumes, nas quais se notabilizou o ator João Caetano, 

criador na Corte de uma companhia de teatro. O público no começo reagia negativamente a 

essas peças, que denunciavam o domínio inglês na economia, a corrupção e os desmandos 

sociais. 

A educação tivera, já em 1827, uma Lei Geral, que instituía a criação de escolas de primeiras 

letras em todas as povoações, estabelecendo o piso salarial e as matérias a serem lecionadas; 

o Ato Adicional de 1837 descentralizou a administração escolar: às províncias caberia o ensino 

elementar e secundário e à Coroa ficaria o ensino superior. Foi neste contexto que se fundou o 

Colégio Pedro II. 

Justiça 



Embora a pena de morte tenha existido durante todo o período imperial, foi durante a 

Regência contudo que ela foi mais amplamente executada; os códigos Criminal, aprovado em 

1830, e de Processo Criminal, de 1832, tratavam de igual forma homens livres e escravos mas 

em 1835 a Revolta das Carrancas, ocorrida dois anos antes em Minas Gerais, fez com que se 

aprovasse uma lei a 10 de junho que tornou a situação dos cativos diferenciada. 

A nova lei permitia que a pena capital fosse aplicada por decisão de dois terços dos jurados e 

não mais a unanimidade exigida pelos códigos, para crimes exclusivamente praticados por 

escravos (tais como matar, propinar veneno ou ferir o senhor, sua mulher, ascendentes ou 

descendentes, o administrador, o feitor, etc. ou participar de insurreição); da pena não caberia 

recurso. 

Apesar de o poder moderador facultar ao governante comutar a pena de morte por outra, isto 

quase não ocorreu durante o período das regências, resultando daí que foi nesta época em que 

mais facilmente se executou presos nos Brasil, a maior parte de escravos. 

Imprensa no Período Regencial 

A primeira caricatura feita no Brasil, por Araújo Porto-Alegre, em 1837, retrata a cooptação da 

imprensa pelo governo 

A imprensa conheceu um crescimento até então não visto no país. Em 1837 Manuel de Araújo 

Porto-Alegre publica a primeira caricatura do Brasil, retratanto as disputas que ocorrem no 

seio das Regências; a litografia mostra Justiniano José da Rocha - jornalista que fora 

contratado por grande salário para ser o redator do jornal Correio Oficial e, na gravura, 

aparece de joelhos recebendo um saco de dinheiro do governante. 

No Recife o jornal O Carapuceiro, que circulou de 1832 a 1942, é um paradigma da imprensa 

do período, especialmente nas províncias. Ali encontra-se a crítica social, além da política, em 

que o objetivo declarado era publicar suas observações que serviriam de carapuça a quem lhes 

couber; seu editor e redator, o padre Miguel do Sacramento Lopes Gama, passaria à história 

pela alcunha de Padre Carapuceiro. 

Embora na Europa o crescimento das tiragens tenha possibilitado na década de 1830 a criação 

de revistas literárias e científicas, e a publicação de romances nos periódicos, esse fenômeno 

ainda veio a demorar no país, onde os jornais estavam, antes, engajados nas disputas políticas 

entre os partidos e facções em formação - e este tipo de publicação somente veio a lume no 

Brasil quando sedimentadas as disputas, durante o Segundo Reinado: até lá, imperavam as 

disputas políticas e a partidarização da imprensa. 

A imprensa da época, portanto, tinha por principal objetivo a formação de opinião, intervindo 

diretamente na vida política. Uma exceção foi a revista Niterói, editada na França por Francisco 

de Sales Torres Homem, Domingos José Gonçalves de Magalhães e Manuel de Araújo Porto-

Alegre, em 1836, cujo fim declarado era o de mostrar as letras, artes e economia brasileiras. É 

considerada uma precursora do romantismo no Brasil. 

Fato digno de nota é a existência de jornais voltados aos negros e mestiços, surgidos durante 

a Regência Permanente, cujos títulos deixavam claro o público ao qual se dirigiam: O 

Crioulinho, O Homem de Cor ou O Mulato e O Brasileiro Pardo, que discutiam a questão racial. 

Isto preparava a predisposição abolicionista! 
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